
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.872 - CE 
(2013/0401646-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA 
ADVOGADO : LIDUINA MARIA VIEIRA CARVALHO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
PARIDADE VENCIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRAZO DECADENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se 
verifica a decadência para a impetração do mandado de segurança 
quando há conduta omissiva ilegal da Administração, uma vez que o 
prazo estabelecido pelo art. 18 da Lei n. 1.533/51 renova-se de forma 
continuada. Trata-se, portanto, de relações de trato sucessivo.

2. In casu, a Administração atuou de maneira omissiva ao 
não estender a paridade vencimental aos inativos. Logo, não há falar em 
decadência para impetração do mandado de segurança, tampouco em 
prescrição do direito autoral. Incidência da Súmula 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.872 - CE 
(2013/0401646-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA 
ADVOGADO : LIDUINA MARIA VIEIRA CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO CEARÁ 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou agravo em recurso especial 
que visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado 
(fl. 377, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR 
INATIVO. PERCEPÇÃO DE PROVENTOS COMO SE NA ATIVA 
ESTIVESSE. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA 
E PRESCRIÇÃO.

(...)
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CONHECIDAS E 

IMPROVIDAS."

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 248, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PARIDADE 
VENCIMENTAL MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO 
DECADENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO."

Insiste a recorrente, em síntese, que a decisão agravada "destoou do 
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entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o mandado de 
segurança objetivando a retificação do ato específico, considerado único e de 
efeitos permanentes, deve ser impetrado dentro do prazo de 120 (cento e vinte) 
dias" (fl. 257, e-STJ).

Pugna pelo provimento do agravo regimental.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.872 - CE 
(2013/0401646-9)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
PARIDADE VENCIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRAZO DECADENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se 
verifica a decadência para a impetração do mandado de segurança 
quando há conduta omissiva ilegal da Administração, uma vez que o 
prazo estabelecido pelo art. 18 da Lei n. 1.533/51 renova-se de forma 
continuada. Trata-se, portanto, de relações de trato sucessivo.

2. In casu, a Administração atuou de maneira omissiva ao 
não estender a paridade vencimental aos inativos. Logo, não há falar em 
decadência para impetração do mandado de segurança, tampouco em 
prescrição do direito autoral. Incidência da Súmula 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Ab initio, anoto que, em razão da preclusão consumativa, deixo de 
analisar o agravo regimental de fls. 262/264, e-STJ, pois interposto quando já havia um 
agravo regimental da mesma parte, ferindo assim o princípio da unicidade recursal, que 
determina que, "para cada ato judicial recorrível há um único recurso previsto pelo 
ordenamento, sendo vedada a interposição simultânea ou cumulativa de mais 
outro visando a impugnação do mesmo ato judicial" (NERY JÚNIOR, N., Teoria 
geral dos recursos. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 90).

Não prospera a pretensão recursal do agravante.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência 
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desta Corte, não se verifica a decadência para a impetração do mandado de segurança 
quando há conduta omissiva ilegal da Administração, uma vez que o prazo estabelecido 
pelo art. 18 da Lei n. 1.533/51 renova-se de forma continuada. Trata-se, portanto, de 
relações de trato sucessivo.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO DE EXERCÍCIO DE 
MAGISTÉRIO. SUPRESSÃO. LEI ESTADUAL N. 12.242/02. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual não se verifica a decadência para a impetração do mandado de 
segurança quando há conduta omissiva ilegal da Administração, uma 
vez que o prazo estabelecido pelo art. 18 da Lei n. 1.533/51 
renova-se de forma continuada. Trata-se, portanto, de relações de 
trato sucessivo.

2. Quanto à percepção de gratificação destinada a atividade 
docente, o entendimento assente nesta Corte é no sentido de que, não 
havendo negativa do próprio direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas, tão somente as parcelas 
anteriores aos cinco anos que antecedem a propositura da ação.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.293.354/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6.3.2012, DJe 
13.3.2012.)

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REDUÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. DECADÊNCIA PARA 
IMPETRAÇÃO DO WRIT. NÃO-OCORRÊNCIA. TRATO 
SUCESSIVO. EFEITOS PATRIMONIAIS. SÚMULAS N.os 269 E 
271 DA SUPREMA CORTE. NÃO-INCIDÊNCIA NA HIPÓTESE. 
PRECEDENTES.

1. Caracterizada a conduta omissiva continuada, 
consubstanciada na redução de gratificação, o prazo decadencial 
previsto no art. 18 da Lei n.º 1.533/51 se renova continuamente. 
Precedente.

2. Na hipótese de prejuízo econômico aferido pelo servidor 
público em decorrência de ato ilegal ou abusivo do Poder Público, a 
ordem do mandado de segurança deve retroagir à data do ato 
impugnado, gerando, portanto, efeitos pretéritos a impetração.

Precedentes da Terceira Seção desta Corte.
3. Agravo regimental improvido." 
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(AgRg no REsp 1.164.514/AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 11.10.2011, DJe 24.10.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PESSOAL. LEI 
N. 2.065/99. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual 
não se verifica a decadência para a impetração do mandado de 
segurança quando há conduta omissiva ilegal da Administração, uma 
vez que o prazo estabelecido pelo art. 18 da Lei n. 1.533/51 
renova-se de forma continuada. Precedentes: EDcl no REsp 
1296164/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
18/03/2013; AgRg no REsp 1346423/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 01/03/2013; AgRg no REsp 
980.648/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
15/02/2013; AgRg no RMS 29.218/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 08/09/2009; AgRg no RMS 34544/GO, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
26/10/2011. Trata-se, portanto, de relações de trato sucessivo. 
Aplicação da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 99.219/MS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
24/04/2013.)

In casu, a Administração atuou de maneira omissiva ao não estender a 
paridade vencimental aos inativos. Logo, não há falar em decadência para impetração do 
mandado de segurança, tampouco em prescrição do direito autoral.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
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Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desemb. convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Min. Celso Limongi (Desemb. 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, e não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1299553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0401646-9 AREsp 444.872 / CE

Números Origem:  199902179134  2000010303732  20000103037321  2003000811870  21621992  216299  
4253732620008060001  42537326200080600011  9902179134

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA
ADVOGADO : LIDUINA MARIA VIEIRA CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA
ADVOGADO : LIDUINA MARIA VIEIRA CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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